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SE PODE FICAR RESTRITO A MAO DE OBRA QUALIFICADA

RESUMO
- Conhego pela divergéncia... - No mérito, bem lancado o acordao regional, ao consignar: "O entendimento

do recorrente de que o contrato de experiéncia deve se restringir 8 mao-de-obra qualificada e ainda assim
conter as condicdes da experimentacao, "data venia", ndo pode prevalecer, a auséncia de suporte juridico a
ampara-lo. E que a lei ndo estabelece as condicdes preconizadas pelo recorrente. Ndo se pode obrigar o
empregador a ir além do que a norma legal determina. A pretensa exigéncia das condi¢des da
experimentacao ndo pode se erigir em condi¢&o basilar do contrato de experiéncia. Nem esta obrigado o
empregador a fazer prova de que o empregado satisfez ou néo as condi¢es da experiéncia. "E regra de
direito que onde a lei ndo distingue nao cabe ao intérprete distinguir. "Nem tal argumentacéo pode se
escudar na obscuridade da lei a merecer interpretacdo outra que nédo seja a literal. Sendo clara a lei, ndo
comporta outro tipo de interpretacdo, sendo aquela extraida de seu préprio sentido. Ir além é negar validade
a propria lei. Por isso, ndo me compadeco da idéia da avaliagéo de critérios objetivos decorrentes da
contratacao”... "Negaram provimento ao recurso." Proc. n°® TST-RR-6.712/83, ac. de 20-11-1984 Arquivo do
EMFOR, TST/1.785 EMFOR 443

EMENTA

O empregador nao esta obrigado a fazer prova da capacidade ou ndo do empregado. A lei é clara quanto a
existéncia do contrato de experiéncia e sua finalidade, sendo impertinente avaliar-se critério subjetivo
decorrente da contratacao, sem restricbes quanto a mao-de-obra qualificada ou nao.



